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1LLAR ARCAM REVERSAJ

CAMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

O futuro da cidade
passa por aqui.

REDACAO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 71/2021

Cria a campanha permanente de enfrentamento ao
assédio e a violéncia sexual no Municipio de Salvador.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
DECRETA:

Art. 1° Fica criada a campanha permanente de conscientiza¢do e enfrentamento
ao assédio e a violéncia sexual no Municipio de Salvador.

Art. 2° Sdo condutas abarcadas por esta Lei:

| - praticar violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja
a presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ou ato libidinoso n&do desejados,
mediante intimidagdo, ameaca, coagdo ou uso da for¢ca, consubstanciadas nas
seguintes condutas ja tipificadas:

a) constranger alguém, mediante violéncia ou grave ameaga, para ter conjungéo
carnal ou praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso, de acordo
com o art. 213 do Cddigo Penal (Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940);

b) ter conjuncdo carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, mediante
fraude ou outro meio que impeca ou dificulte a livre manifestacéo de vontade da vitima,
de acordo com o art. 215 do Cédigo Penal (Decreto-Lei n°® 2.848, de 7 de dezembro de
1940);

c) constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual,
prevalecendo-se o0 agente da sua condigdo de superior hierarquico ou ascendéncia
inerentes ao exercicio de emprego, cargo ou funcdo, de acordo com o art. 216-A do
Cddigo Penal (Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940);

d) ter conjung@o carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de catorze
anos, de acordo com o art. 217-A do Cédigo Penal (Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de
dezembro de 1940);

e) induzir alguém menor de catorze anos a satisfazer a lascivia de outrem, de
acordo com o art. 218 do Cédigo Penal (Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de
1940);

f) praticar, na presenca de alguém menor de catorze anos, ou induzi-lo a
presenciar, conjungdo carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascivia propria
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ou de outrem, de acordo com o art. 218-A do Cédigo Penal (Decreto-Lei n® 2.848, de 7
de dezembro de 1940);

g) praticar contra alguém e sem a sua anuéncia ato libidinoso, com o objetivo de
satisfazer a propria lascivia ou a de terceiro, de acordo com o art. 215-A do Caodigo
Penal (incluido pela Lei n® 13.718, de 2018);

h) demais casos previstos na legislacédo especifica.
Art. 3° A campanha permanente terd como principios:
I- 0 enfrentamento a todas as formas de violéncia contra as mulheres;

II- a responsabilidade do poder publico municipal no enfrentamento ao assédio
e a violéncia sexual;

[ll- o empoderamento das mulheres, através de informagdes e acesso aos seus
direitos;

IV- a garantia dos direitos humanos das mulheres no ambito das relagbes
domésticas e familiares no sentido de resguarda-las de toda forma de negligéncia,
discriminacao, exploracéo, violéncia, crueldade e opresséao;

V- o dever do Municipio de assegurar as mulheres as condi¢des para o exercicio
efetivo dos direitos a vida, a seguranga, a saude, a alimentacédo, a educacéo, a cultura,
a moradia, ao acesso a justica, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadania, a
liberdade, a dignidade, ao respeito e a convivéncia familiar e comunitaria;

VI- a formacao permanente quanto as questdes de género e de raca ou etnia;

VIl- a promocéo de programas educacionais que disseminem valores éticos de
irrestrito respeito a dignidade da pessoa humana com a perspectiva de género e de raca
ou etnia.

Art. 4° A campanha permanente terd como objetivos:

I- enfrentar o assédio e a violéncia sexual nos equipamentos, espacos publicos
e transportes coletivos no municipio de Salvador;

II- divulgar informagdes sobre o assédio e a violéncia sexual,

llI- disponibilizar os telefones de 6rgaos publicos responséaveis pelo acolhimento
e atendimento das mulheres;

IV- incentivar a dendncia das condutas tipificadas.

Art. 5° Sdo0 ac¢Bes da campanha permanente de enfrentamento ao assédio e a
violéncia sexual:

I- promog¢éo de campanhas educativas e ndo discriminatérias de enfrentamento
ao assédio e a violéncia sexual;

II- criacéo de cartilhas com explicacdes sobre 0 assédio e a violéncia sexual;

lll- a formagédo permanente dos servidores e prestadores de servico sobre o
assédio e a violéncia sexual;

IV- 0o empoderamento da mulher para que esta denuncie o ocorrido, caso deseje;
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V- divulgacéo das politicas publicas voltadas para o atendimento das vitimas de
assédio e a violéncia sexual.

Paragrafo Unico. A formacgdo permanente dos servidores e prestadores de
servico do Municipio observara, prioritariamente, o combate ao assédio moral e sexual
no local de trabalho e o acolhimento das vitimas.

Art. 6° O Poder Executivo produziréa cartilhas educativas sobre o assédio e a
violéncia sexual no ambito do servigco publico, prioritariamente no que tange ao assédio
moral e sexual no ambiente de trabalho e no transporte publico.

Paragrafo Unico. Para a confeccdo dos materiais previstos no caput deste artigo
serdo observados os relatorios técnicos pertinentes a violéncia contra as mulheres.

Art. 7° O Poder Executivo fortalecera as iniciativas que estejam de acordo com
0s principios expostos no art. 2° desta Lei.

Art. 8° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convénios com as outras
esferas do Poder Puablico a fim de garantir maior visibilidade a campanha.

Art. 9° As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo por conta de
dotacdo orcamentéria prépria, podendo ser suplementadas se necessario.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Sala da Comissao, 14 de dezembro de 2022.

Alexandre Aleluia
Presidente da Comisséo de Constituicdo
e Justica e Redacéo Final

Luiz Carlos Suica

) Vice-Presidente
Atila do Congo Edvaldo Brito

Isnard Araujo Henrique Carballal

Silvio Humberto
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